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Pr0jeto Lei r' o32ao2l.

Acrescenta os §§ 1., e 20 ro
Municipal n': 2.l40l20lE,
providêncies'

o Prefeito Munictpal de Presidente Médici, Estado de Rondônir, seúor Edilson Ferrelra de

Alenclr, faz súer que a Câmara Muoicipal Aprovou e Sanciona e Publica a seguinte LEI:

srt. 22
edá

da Lei
outras

Art. 1o Fica acrescido os §§

seguintes panigrafos: 
i

l" e t ao 
^Ít. 

22, d^ Lei Municipal n": 2.140/2018, os

' -:

§ l' Compete a Advocacia Gcral do Municípir AGM, representar os agentes públicos ê

servidores ptttti"o., *i ações adoinistrativas ou;judiciais, sempÍ€ que os atos dos agentes e

servidores públicos forem praticados no uso de 
luas 3fi.!;ições, 

competências afins ao cargo;

§2.FicainclusanoroldascompetênciasdaAdvocaciaGeraldoMunicípio.AGM,
patocinaÍ a defesa das seguintes pessoas:

I- Prefeito;

II- Vice- Prefeito;

III- Secretários MuniciPais;

IV- Controlador Geral do Município e membros da controladoria;

V- Advocacia Geral do Município e membros da advocacia;

VI- Contadoria Geral do Município;

VII- Superiirtende da Comissiio Permadênte de Licitação CPL e membros da

superintendência.

Art 2" Estâ Lei enha em ügoÍ na data de sua publicação, revogadas as disposigõe.s em

contrário,

Prefeitura do Município de Presidurte Medici RO, 30 de Maryo de202l.

MENSAGEM JUSIIFICATIVA:

Pmjeto de Lei n'032/20!!.

DE PRESIDENTE ilTÉDICI
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Senhor Presidente,

Senhores Vercrdor€s.

A presente maÉria tem por escopo autorizrr o prefeito a incluir o presente aÍÍigo a Lei
Municipal f:2.14012O18, para autorizar a Advocacia Geral do Município- AGM, representar os
agentes públicos e servidores públicos, em açõ€s administrativas ou judiciais, sempre que os atos
dos agentes e servidores públicos forern prâticados no uso de suas atribüções, competências afins
ao caÍgo.

Isto porque, é flagrante a necessidade e a possibilidade de o advogado público defender os
agentes públicos e servidores públicos, em ações judiciais ou adminisEativas, em atenção a
legislação vigente.

Esta possibilidade já é realidade na esfera federal, de modo que a Advocacia Geral da União

esta autoÍizada, através da Lei n' 9.028/95, a representar os agentes públicos, inclusive o Presidente

da Repúblicq em ações júiciais ou administrativas impetradas contra est€s ag€rrtes.

O principal ftndamçn1s 61s$s dispositivo é que os agentes públicos são responsávéis pelos

da adninistração púbtca, logo, cabe ao advogado público defender estes atos. Pressupõe-se

que os atos administativos são pÍaücados üsando o intçresse público e são legítimos.

PoÍ estc instituto, em carát€r imediato, pelos iilÁcipios constitucionais, pode-se afirmar que

o procurador municipal pode e deve defender os.atos pmticados pelos agentes públicos no exercício

De sorte, que como já é de competência da Advocacia Geral do Município, o assessoramento

aos aúos praticados pelo gestor @areceres, consultas, etc) e, deve se necessário posteriorm€nte,

quando da impugnação destes mesmos atos, obrigar qu€ o gestor contratc um advogado privado

para defendê-lo.

Ademais, seria dificil imaginar que alguern assumiria qualquer cargo público se üvesse que

arcar pessoalmente com os custos da defesa de ações de improbidade administrativa, repÍesentação

junto ao Ministério Público, denúncia junto ao Tribunal de Contas ou ações de impugnação de

mandato eleitoral.

Portanto, defender os atos dos agentes púbiicos, no uso de suas atribuições e üsando o

interesse público, é defender o póprio Estado. '

lr: ,

Para o Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a questâo, posicionou-se no surtido de que

se há para o Estado interesse em defender seus agentes políticos, quando agern como tal, cabe a

defesa ao corpo de advogados do Estâdo, ou contratado às suas custas. Entretauto, quando se tratar

da defesa de um ato pessoal do agente público, voltado conta o órgão público, não se pode admitir
que, por conta do órgão público, corram as despesas com a contatação de advogado.

Por todo exposto, conclui-se que a Advocacia Geral do Município de PresidentÊ Médici,
pode defmder os agentes públicos e servidores públicos, em ações administrativas ou judiciais,

seÍnpre quê os atos do agente forern praticados no uso de süas ãtribuições.

segurânçB juÍídica aos ageotes públicos e

Advocacia Geral do Município, nas ações

Com a aprovação da presente matéria, trará
seÍvidoÍes público, que podeÍão serem assistidos pela
afins as suas atibüções.
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A aubnticidado deste documênto podê s€r conferida no sitê ÍL!=[§lt3f20:]5â59, inÍoÍmando o lD

87613 e o código vêrificâdor 568639D2.

Documsnb assinado elêtronicâmente por THIAGo lvAltl CoSTA Dos SAI{TOS'
s€crctádo de Govomo, em 30/03/20ái às 12149, horário dê PÍesid€ntê Médici/Ro, com

fulcro no aít. 18 do DêcÍeto no 230 dê 2ôllí12019.

Doqrmonto assinado elotÍonicamente por EDILSO FERREIRA DE ALEI{CAR'
PREFEITO(A), em 3ÜOAl2o21às í3:03, hoÉrio de Prêsidentê Médici/RO, com tulcm no

Doc'to lD: 8761 3 vl


